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RESUMO
No presente artigo busco demonstrar, a partir da análise dos textos de “doutrina” pro-
duzidos sobre o Tribunal do Júri, como a distinção entre “criminosos” e “pessoas que 
cometeram crimes” resulta na separação entre latrocínio e homicídio, tendo como eixo 
a “pessoa” do criminoso travestida na interpretação de sua suposta “intenção”, auferida 
pelo Promotor de Justiça. Em razão dessa distinção, a competência do Júri foi reduzida 
para abarcar somente os segundos dentre os crimes que devem ser processados e jul-
gados por este procedimento especial vigente no Sistema de Justiça Criminal brasileiro. 
Ao compreender o direito como um sistema de interpretação da realidade é possível 
entender como representações e práticas se articulam e resultam em um “fazer judicial” 
próprio de uma sociedade desigual e hierarquizada, que estrutura e consolida privilé-
gios até mesmo nas formas de processar e julgar crimes, isto é, no Processo Penal.
Palavras-chave: latrocínio, homicídio, tribunal do júri.

ABSTRACT
This paper intends to show how – according to Jury Trial legal “doctrine” texts – 
the distinction between “criminals” and “people who committed a crime” turned 
into two different legal treatments to “murders” and “homicides during a robbery” 
and, consequently, disparate legal procedures to administrate those conflicts, even 
though both result in human death. In Brazil, the first is judged by trial by jury, it 
means by jurors, while the second is administrated by a single judge. Consider-
ing law as a “life reading system” one may understand how practices and reality 
representations join to produce a “judicial work” in accordance to an unequal and 
hierarchical society, able to fix privileges even in penal procedure.
Key-words: murders, homicides during a robbery, Brazilian trial by jury.
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O processo penal brasileiro prevê 
diferentes “ritos” para o julgamento dos 
crimes cometidos no país. De acordo 
com o Código que regulamenta tais 
procedimentos, temos o rito sumarís-
simo, o sumário, o ordinário e os ritos 
especiais. Dentre estes últimos, está o 
Tribunal do Júri1. Neste “tribunal” só 
podem ser julgados os “crimes dolosos 
contra a vida”. A justificativa da “doutri-
na jurídica” brasileira para essa diferen-
ça na forma de processar e julgar alguns 
crimes reside no argumento de que a 
vida seria o “bem jurídico maior” ou o 
“bem jurídico mais importante” e que, 
portanto, merece “proteção especial” 
por parte do direito. Embora este seja 
o argumento sustentado em coro pe-
los “juristas” para justificar até mesmo 
a existência do Júri, algumas “mortes” 
não são julgadas por este procedimen-
to e aqui tratarei especialmente de uma 
delas: os latrocínios.

Segundo os “doutrinadores” embora 
o latrocínio tenha o resultado morte, a 
“intenção” do réu, no momento do cri-
me, não era “matar” e sim “subtrair” o 
bem que estava com a vítima. Ao anali-

1O Tribunal do Júri é um procedimento penal especial pre-
visto no artigo 5º da Constituição Federal e no Código de 
Processo Penal brasileiro (art. 406 e seguintes). Trata-se de 
um tipo de julgamento utilizado exclusivamente para os 
crimes dolosos contra a vida, e que difere de outros pre-
vistos no sistema brasileiro em vários aspectos. Uma das 
diferenças deste procedimento consiste em se produzir a 
decisão de forma oral, a partir do “debate” entre acusação e 
defesa e contar com a participação de sete jurados “leigos” 
para a produção da verdade e decisão do processo.

sar os textos de “doutrina” sobre o Júri, 
produzidos no decorrer dos séculos em 
que este “tribunal” existe no Brasil, ve-
rifiquei que a exclusão do latrocínio da 
“competência” desse procedimento é, em 
verdade, algo muito recente e apresenta 
como justificativa essa ficção jurídica co-
nhecida como “dolo”, ou seja, a “intenção 
do agente” no momento do crime.

Neste trabalho busco problematizar 
o tratamento diferente dado ao mesmo 
evento – a morte – no sistema de jus-
tiça criminal brasileiro. Ao analisar os 
discursos dos “doutrinadores” sobre 
a “competência” do Juri, pretendo de-
monstrar como, a partir dessa classi-
ficação, não é a vida humana o que se 
protege. Em verdade, essa distinção tem 
como pano de fundo uma classificação 
e uma hierarquização em relação a pes-
soa que comete o crime, sobre aquele 
que mata. E na prática é a  interpretação 
subjetiva do promotor de justiça, sobre 
a conduta do “réu” no momento em que 
o delito foi cometido que determina se 
um crime será julgado pelo Júri ou não.

Metodologicamente o trabalho par-
te da análise de textos doutrinários do 
campo do direito. Não da forma como 
fazem os “operadores” do direito, mas 
de forma reflexiva, tendo os textos 
como um “campo”. Os sentidos e os 
significados do que está contido nes-
ses textos são relevantes pela maneira 
como o campo se estrutura. Os alunos 
estudam a “doutrina”. Os operadores 
usam a “doutrina” para construir seus 
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argumentos ao longo dos processos ju-
diciais. Os autores desses textos são ti-
dos como “autoridades” no campo, não 
em razão das suas ideias e argumentos, 
mas em razão do lugar que destaque 
que, como juízes, promotores e – alguns 
poucos advogados – ocupam  no cam-
po. Não é a autoridade do argumento 
que importa, mas o argumento de auto-
ridade (Kant de Lima 1997).

Ao tomar o direito não apenas como 
um sistema de representações e de prá-
ticas (Clastres  2011: 241) mas também 
como um sistema de interpretações 
(Geertz 2007: 253) por meio do qual 
tais representações e práticas interagem 
durante o fazer judicial (Eilbaum 2012: 
29) fica demonstrado o quanto as repre-
sentações contidas na doutrina jurídica 
são importantes para compreender a 
forma como o direito é aplicado. Com 
isso quero dizer que é no processo de 
interpretação que os juristas fazem do 
mundo que as representações dão e ga-
nham sentido, aos olhos do direito e, 
assim, pretendo demonstrar tais repre-
sentações, que aparecem nos textos da 
doutrina, e como elas podem informar 
as práticas dos juristas.

Meu interesse pelas categorias “ho-
micídio” e “latrocínio” nasceu a partir 
da pesquisa que realizei para a escrita de 
minha dissertação de mestrado, quando 
estudei as adaptações que o modelo in-
glês de Trial by Jury sofreu ao longo de 
sua vigência no Brasil, através da leitura 
dos textos de “doutrinadores” do campo 

jurídico sobre o Júri (Nuñez, 2012). Du-
rante a pesquisa pude perceber as suces-
sivas adaptações que a versão inglesa do 
Júri sofreu (tida como democrática, po-
pular e igualitária) para ser transforma-
da pela cultura jurídica brasileira numa 
instituição autocrática, hierárquica e 
elitista (Kant de Lima, 1995). Além dis-
so, o interesse sobre essas categorias e a 
dicotomia entre elas também se reforçou 
com o início da pesquisa de campo que 
realizo no Tribunal do Júri para a escrita 
de minha tese de doutorado2.

Neste artigo pretendo, através da 
análise dos repertórios discursivos da 
“doutrina jurídica”, que aqui apresen-
tarei, demonstrar como a dicotomia 
entre “homicídio” e “latrocínio” que 
tira o segundo da competência do Júri, 
não tem a ver com o resultado morte, 
mas sim com o afastamento de “crimi-
nosos” do Tribunal do Júri, deixando 
esse Tribunal para o julgamento de “cri-
mes de emoção”, que são aqueles tidos 
como “inerentes a condição humana”, 
isto é, passíveis de serem cometidos por 
quaisquer pessoas. Para tanto, o artigo 
está divido em três partes, além de in-
trodução e conclusão: (i) exposição dos 
motivos pelos quais o direito pode ser 
considerado um sistema de interpreta-
2Para a elaboração de minha tese de doutorado, a ser defen-
dida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Antro-
pologia da UFF realizo pesquisa empírica em uma Vara do 
Tribunal do Júri da Comarca do Rio de Janeiro. A metodo-
logia utilizada no trabalho é a da etnografia (Oliveira, 1993), 
tratando-se, principalmente, de observação participante de 
audiências e sessões de julgamento no Tribunal do Júri, além 
do cotidiano de trabalho dos agentes, em seu dia a dia.
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ções que articula representações e prá-
ticas; (ii) problematização dos critérios 
definidores da competência do Tribunal 
do Júri; (iii) apresentação das adaptações 
pelas quais a “competência” do Júri pas-
sou, ao longo do tempo em que este pro-
cedimento vige no Brasil e, ainda, como 
tais transformações explicitam valores 
do sistema de justiça criminal brasileiro.

O DIREITO COMO UM SISTEMA 
DE INTERPRETAÇÃO DO MUNDO 
E AS ESPECIFICIDADES DO CASO 
BRASILEIRO

Pensar o direito como uma represen-
tação da realidade, isto é, como mais uma 
leitura, entre tantas outras, feita sobre a 
“realidade”, é a reflexão sociológica que 
nos apresenta Clifford Geertz. Tal cons-
trução analítica é parte da sua antropolo-
gia interpretativa. Segundo o autor

A parte jurídica do mundo 
não é simplesmente um conjun-
to de normas, regulamentos, 
princípios e valores limitados, 
que geraram tudo que tenha a 
ver com o direito, desde decisões 
do júri até eventos destilados e, 
sim, parte de uma maneira es-
pecífica de imaginar a realida-
de. (Geertz 2007: 259).

Essa análise decorre da própria for-
ma pela qual autor pensa a cultura. Ao 
dialogar com o clássico conceito de cul-
tura de Tylor (1883), que a define como 

algo existente no mundo, fora do ho-
mem, Geertz então transfere a cultura 
para dentro do homem, a partir do que 
chama de “processo de feedback”. Sig-
nifica pois, que não apenas o homem é 
fruto de sua cultura, mas há entre eles 
uma relação recíproca, a partir da qual 
o homem produz a cultura e a cultura 
produz o homem (Geertz 1989: 33).

Para Geertz, é o tráfego entre sím-
bolos significantes - “as palavras, para a 
maioria, mas também gestos, desenhos, 
sons musicais, artifícios mecânicos 
como relógios, ou objetos naturais como 
joias” - e significados, que faz a cultura. 
A dimensão simbólica é necessária para 
dar conta da “qualidade não simbólica 
constitucionalmente gravada” no corpo 
do homem (Geertz 1989: p. 33).

Assim, Geertz coloca o direito 
como “só mais uma instituição cultural” 
(Geertz 2007: 330) que, por isso, também 
é “saber local”, ou seja, “o direito é (…) 
juntamente, com um conjunto imenso 
de outras realidades culturais – desde os 
símbolos da fé até os meios de produção, 
uma parte ativa dessa sociedade” (Geertz 
2007: 329). E por isso o conceito criado 
por ele, de “sensibilidade jurídica” ser-
ve como ferramenta para trabalhar sua 
antropologia interpretativa, através do 
contraste entre as diversas sensibilidades 
jurídicas existentes ao redor do mundo.

É neles – nesses métodos de 
formas de conceber as situações 
de tomadas de decisões, de modo 
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que as leis estabelecidas possam 
ser aplicadas para solucioná-las 
(…), isto é, naquilo que venho 
chamando de sensibilidades 
jurídicas – que se encontram os 
contrastes mais informativos. 
(Geertz 2007: 324).

Para ele é no encaixe entre o mundo 
e as leis, em cada local, que reside a ri-
queza da análise desse “sistema” de jus-
tiça3. Esse processo de interpretação, que 
ocorre entre o encaixe de fatos em leis, 
Geertz chama de adjudicação, ou seja, 
a forma como se dá a transformação 
do “se então” (lei) em “como portanto” 
(vida) ou o inverso. A maneira como se 
dá essa conversão, os elementos para que 
seja “justa” em cada contexto, é que ele 
chama de sensibilidade jurídica (Geertz 
2007: 260). É ela que confere legitimida-
de às formas de administrar os conflitos 
em cada contexto, que dá sentido aos sis-
temas de justiça, que define o que é justo. 
O autor, como se vê, usa esse conceito 
como alternativa às categorias analíticas 
como “tradição”, “cultura” ou “sistema”.

A descrição feita por ele sobre a 
“sensibilidade jurídica ocidental”, entre-
tanto, refere-se à vertente da common 
law, especialmente ao caso dos Estados 
Unidos, uma vez que a relação entre 
3Em diálogo com Kant de Lima (2004) não se pode falar em 
“sistema de justiça criminal” no Brasil. Isso por que a ideia 
de sistema presume uma continuidade e uma integração, 
que não acontecem no caso brasileiro. Aqui a organização se 
apresenta de modo partido e as agências (polícia, ministério 
público e judiciário, no caso do processo penal) não se comu-
nicam e competem entre si, para o exercício das suas funções.

fato e lei (fact and law) como descrita 
pelo americano, “só pode ser possível 
na tradição em que os processos adver-
sários de argumentação, de inclusão e 
exclusão de evidências (exclusionary 
rules) (…) definem judicialmente quais 
são os facts em litígio, consensualizan-
do-os” (Kant de Lima 2010: 31).

Kant de Lima (2010), ao dialogar 
com os trabalhos de Geertz (2007), Fou-
cault (2003) e Berman (1983), descreve 
a existência de, pelo menos, três sensi-
bilidades jurídicas ocidentais: a ame-
ricana, conforme descrita por Geertz, 
outra francesa (descrita por Foucault) e 
a brasileira, que não coincide tampou-
co com uma, quanto com a outra, mas 
constituiu-se como algo diferente.

O livro “A verdade e as formas ju-
rídicas” de Foucault (2003) tem como 
argumento central a existência de uma 
íntima conexão entre as transformações 
na economia, os modos de produção na 
Europa e as formas de fazer justiça – o 
controle social. Para Foucault, os meios 
de fazer justiça contemporaneamente 
na França tem origem a partir do in-
quest, isto é, tendo como centralidade 
o Estado, na organização da sociedade 
ocidental moderna. A sua argumenta-
ção sustenta toda uma transformação 
histórica, que vai resultar nessa forma 
específica de construção da verdade

Não creio, no entanto, que 
o procedimento do inquérito 
seja simplesmente o resultado 
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de uma espécie de progresso de 
racionalidade. Não foi raciona-
lizando os procedimentos judi-
ciários que se chegou ao proce-
dimento do inquérito. Foi toda 
uma transformação política, 
uma nova estrutura política, 
que tornou não só possível, mas 
necessária, a utilização desse 
procedimento no domínio do 
judiciário. (Foucault 2003: 72).

O autor francês, que não trabalha-
va numa perspectiva comparativa, não 
percebeu que as formas de fazer inquest 
atualizaram-se de maneiras diferentes 
em outras sociedades (Kant de Lima 
2010). Assim, no caso brasileiro, apre-
senta-se uma terceira versão (diferente 
da primeira descrita por Foucault e da 
segunda por Berman, citados anterior-
mente). Surge aqui, a partir da inquiri-
ção devassa, de origem portuguesa, uma 
outra forma de “sensibilidade jurídica”. 
E, posteriormente nosso processo penal 
pátrio passa por três grandes reformas 
processuais, nas décadas de 1830, 1840 
e 1870 (Kant de Lima 2010: 34) que afe-
tarão as formas de produção da verdade 
e de fazer justiça, contemporaneamente.

Para ser ainda mais específica quan-
to ao caso brasileiro, as reformas não 
foram poucas: passamos da criação 
dos juízes de paz e do Tribunal do Júri, 
competentes para administrar e jul-
gar todos os crimes (Flory 1981); na 
reforma de 1840 foi criada a figura do 

delegado, para julgar os crimes de po-
lícia; e, posteriormente, em 1870, sepa-
ra-se polícia de justiça e eis que surge 
o inquérito policial, semelhante a uma 
inquirição devassa, como “uma in-
vestigação preliminar, administrativa, 
enquanto não havia acusação pública, 
para determinar os fatos objetos do 
conflito” (Kant de Lima 2010: 35).  

Assim, surge no Brasil um tipo de in-
vestigação que é diferente daquelas exis-
tentes em outras culturas, orientadas por 
outras sensibilidades jurídicas. Aqui,

as investigações preliminares 
– protegidas pelo sigilo, mas capa-
zes de produzir um instrumento 
cartorial com fé pública contra o 
acusado, feito à revelia deste […] 
associadas à superioridade do 
Estado sobre a Sociedade, à de-
sigualdade entre os segmentos da 
sociedade – poderosos e não po-
derosos, com honra e sem honra – 
e à cautela de um Estado “tutor” 
em tornar públicos [no sentido de 
pertencentes ao estado] para não 
ferir a intimidade das pessoas. 
(Kant de Lima 2010: 36).

Com isso quero dizer que a “sensibi-
lidade jurídica” brasileira é resultado de 
transformações sociais e políticas que con-
vergem para a construção do “sistema de 
justiça criminal” que temos hoje. E, assim 
como as investigações falam sobre nossa 
forma de interpretar os acontecimentos 
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através da lente do direito, a diferença na 
classificação dos crimes de “homicídio” e 
“latrocínio” também o faz. Classificar cri-
mes que tem o mesmo resultado – mor-
te – de formas diferentes, de acordo com 
a suposta intenção do agente, demonstra 
um traço de nossa sensibilidade jurídica4.

Assim, os repertórios discursivos 
encontrados nos textos de “doutrina ju-
rídica” processual penal brasileira, que 
descrevem o funcionamento ideal do 
Tribunal do Júri, trazem em seu corpo 
elementos que falam sobre a esta sen-
sibilidade jurídica e contam a história 
das transformações que o Júri sofreu ao 
longo de sua existência no Brasil. Tais 
elementos estão contidos nos valores 
morais e representações presentes em 
tais textos sobre o fazer jurídico, no âm-
bito desse procedimento especial.

Isso por que, esse discurso produzido 
e veiculado de forma escrita – cujas obras 
são conhecidas no campo como “doutri-
na jurídica5” - é elaborado por “juristas” 
tidos como “autoridades” no campo. Es-
4O mesmo se pode dizer da introdução – e permanência 
– do Tribunal do Júri no Brasil. Embora o Júri seja, origi-
nalmente, uma forma de julgamento da common law – está 
presente no sistema de justiça brasileiro, ligado à tradição 
da civil law (Merryman 1969). Esta presença, inclusive, é 
motivo de acalorados debates travados entre os “juristas” 
sobre a sua presença no caso brasileiro.
5A doutrina jurídica é o corpus de textos próprios do saber 
jurídico. Segundo os próprios “doutrinadores”  esta expressão 
também equivale à “dogmática” que significa “o estudo de ca-
ráter científico que os juristas realizam a respeito do direito, 
seja com o objetivo meramente especulativo de conhecimento 
e sistematização, seja com o escopo prático de interpretar as 
normas jurídicas para sua exata aplicação” (Diniz, 1994:284). 
Se trata, portanto, de um texto normativo, que pretende defi-
nir os modos de regular as práticas jurídicas e sociais.

tes autores são conhecidos no direito, não 
à toa, pela alcunha de “doutrinadores”. 
Por serem “doutrinadores” seus textos 
não são lidos de maneira reflexiva, mas 
incorporados pelos estudantes e profis-
sionais do direito, de forma automática, 
tendo-os como seres supremos, dotados 
de um saber acima de todos os demais.

Os autores desses textos são tam-
bém conhecidos como “juristas” e, via 
de regra, ocupam lugares de destaque 
no campo profissional jurídico, como 
juízes, desembargadores, promotores de 
justiça. Raros são os advogados que con-
seguem alcançar o posto de “juristas”. 
Inclusive, a pesquisa que fiz para minha 
dissertação de mestrado, todos os “dou-
trinadores” pesquisados, por serem refe-
rência no campo, ocupavam cargos pú-
blicos, associados ao Estado. Por isso, “a 
doutrina é uma criação advinda ou dos 
tribunais – através da jurisprudência ou 
dos juristas, que são os renomados estu-
diosos do Direito que estabelecem como 
as normas devem ser interpretadas”. E 
este lugar dado aos textos doutrinários 
é expressado pelos próprios operadores 
do campo, quando reconhecem a neces-
sidade de criar “doutrinas” para regular a 
aplicação de leis (Baptista 2008).

Estes livros trazem valores morais 
e representações que informam o fazer 
jurídico e o fazer judicial6, ou seja, para 
6A distinção entre fazer judicial e fazer jurídico vai na esteira 
do que Eilbaum (2012) identificou em sua etnografia den-
tro de uma Unidad Fiscal de Instrucción, localizada no do 
departamento de Los Pantanos, no conurbano bonaerense 
quanto à existência de um “saber judicial” orientado para as 
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além de estarem nos textos, são as ferra-
mentas de trabalho dos juízes, advoga-
dos, defensores e promotores de justiça. 
Esta conexão entre os textos e as práti-
cas se explica por que, se, por um lado, 
o direito é constituído por leis, regula-
mentos, decretos, códigos de conduta 
e doutrinas que podem, ou não, estar 
escritos, e que configuram um “sistema 
de representações” (Lévi-Strauss 2012: 
85), por outro lado, o direito acontece na 
prática, na interação entre os agentes, no 
quotidiano das salas de julgamento, na 
realização de audiências, nos corredores 
de fóruns e tribunais e nas relações que 
permeiam a produção das decisões judi-
ciais, caracterizando, ao mesmo tempo, 
um “sistema de práticas e um sistema de 
representações7” (Clastres 2011).

Mais do que um sistema de repre-
sentações e de práticas, o direito pode 
ser compreendido como um sistema de 
pensamento (Bourdieu 2009), uma vez 
que a forma como é ensinado, nos bancos 
das Faculdades de Direito, transmite con-
teúdo e método, tendo, portanto, tanto a 
“função de integração moral apontada por 
Durkheim, quanto a função de integração 
práticas do “fazer justiça” e o saber jurídico, técnico e adqui-
rido de modo formal, na faculdade de direito. Para a minha 
pesquisa de mestrado, que lida com os textos de doutrina, o 
espaço da faculdade de direito ganha um lugar especial, uma 
vez que o primeiro contato com a “dogmática jurídica”, rela-
cionada com o “saber jurídico” acontece nesse lugar.
7De acordo com Clastres, quando trata da guerra nas socie-
dades primitivas – tanto a prática da guerra quanto a prática 
das alianças (casamentos e trocas) firmadas entre os nativos, 
são informadas por um “sistema de representações” no qual o 
estado de guerra é um estado permanente e iminente na repre-
sentação que os nativos fazem do mundo (Clastres 2011: 241).

cultural” (Bourdieu 2009: 205)8. São os 
textos da “doutrina” que transmitem os 
valores consagrados no campo do direito.

Por fim, além da centralidade desses 
textos no campo, também optei por to-
má-los como fonte na pesquisa9 por uma 
questão prática e até mesmo óbvia: como 
busquei compreender as transformações 
que o Tribunal do Júri sofreu ao longo de 
sua existência no Brasil, nada mais coe-
rente do que ler os “doutrinadores” do 
passado sobre essas transformações e os 
argumentos utilizados para justificá-las, 
uma vez que esses autores não estão mais 
vivos e não é possível entrevistá-los.

Para a escrita de minha dissertação 
de mestrado pesquisei os textos produ-
zidos pela “doutrina jurídica”, ou seja, 
por juristas reconhecidos do campo 
8Na Faculdade de Direito os alunos aprendem como um jurista 
deve agir, falar e vestir (método) e como deve “pensar juridica-
mente” (técnica). Ao longo de cinco anos de formação teórica, e 
em alguma medida prática, são ensinadas as técnicas corporais, 
assim como as técnicas atinentes à operacionalização do saber 
jurídico. Ao longo desse mesmo período, os alunos passam a 
naturalizar o mundo do direito, tornando-nos “indivíduos 
programados, dotados de um programa homogêneo de 
percepção, pensamento e de ação” (Bourdieu 2009: 205).
9A dissertação teve como foco as formas e as lógicas que 
orientam a criação desse modelo de produção de verdade 
jurídica no Brasil, ou seja, a partir dos textos, busquei com-
preender quais as adaptações que o modelo do Trial by Jury 
sofreu para sua inserção no sistema de justiça brasileiro, uma 
vez que se trata de importação de um instituto próprio de 
uma sociedade baseada em valores igualitários e que será 
inserida em nossa sociedade de características paradoxais 
(Nuñez 2012). Uso o termo paradoxal, em diálogo com o 
trabalho de Kant de Lima, porque se por um lado existe um 
discurso republicano que “apregoa explicitamente a igual-
dade e a liberdade de todos os indivíduos que compõem a 
sociedade, permanece implícito – mas claramente detectável 
à observação – práticas que apontam para uma sociedade, 
que à maneira de uma pirâmide, é constituída de segmentos 
desiguais e complementares” (Kant de Lima 2010: 57).
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do direito, que escreveram (ou escre-
vem) sobre o Tribunal do Júri. Os livros 
pesquisados consistem num corpus de 
textos por meio dos quais o conheci-
mento jurídico é transmitido. Dentre 
as principais características desse ma-
terial, destaco o privilégio da descrição 
de um “dever ser” do sistema de justiça. 
Ou seja, esses textos trazem as análises 
de juristas sobre as melhores formas de 
interpretar as leis e descrevem o fun-
cionamento ideal do judiciário. Além 
disso, todo o material consultado foi 
produzido por autoridades do campo, 
conhecidos como “doutrinadores” ou 
“dogmáticos”, juristas que por suas po-
sições de destaque produzem obras que 
serão lidas e utilizadas pelos demais 
agentes que operacionalizam esse saber.

OS CRITÉRIOS DEFINIDORES 
DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
DO JÚRI: a morte ou quem mata?

O Tribunal do Júri no Brasil é um 
procedimento penal especial, restrito ao 
julgamento dos “crimes dolosos contra a 
vida10”. Trata-se, portanto, de uma forma 
de administração judicial de conflitos ex-
clusiva para julgar alguns crimes. Por isso, 
nem todas as mortes trazem os elementos 
necessários para serem julgadas dentro 
desse “Tribunal”. Em oposição aos crimes 

10Crimes dolosos contra a vida são todos aqueles em que 
há a intenção, por parte do agente, do autor, de “produzir 
o resultado” ou quando o agente “assumiu o risco de pro-
duzi-los” (art. 17 do Código Penal). Vão a júri os homi-
cídios dolosos contra a vida, sendo eles: a) homicídio; b) 
infanticídio; c) participação em suicídio; d) aborto.

dolosos contra a vida existem os homicí-
dios considerados “culposos11” e os latro-
cínios. Todos eles, mesmo que resultem 
em morte, não possuem o elemento “dolo 
contra a vida humana” e, desse modo, não 
vão à Júri. Os latrocínios, diferentemente 
dos homicídios culposos, são considera-
dos “crimes contra o patrimônio” (roubo 
seguido de morte) e, segundo a “doutri-
na”, é por esse motivo que não vão à Júri.

A especificidade do Júri mostra, por 
si só, a existência de uma classificação 
e uma hierarquização (Dumont 1997: 
373) quanto ao que pode ou não ser jul-
gado por esse Tribunal. E, ao analisar-
mos essa separação entre as mortes que 
vão e não vão à Júri a partir do discurso 
nativo dos “doutrinadores”, a justificati-
va que emerge entre as linhas desses tex-
tos descreve o homicídio como “o ponto 
mais chocante na orografia dos crimes” 
e a “mais chocante violação do senso 
moral médio da humanidade” (Marques 
1948: 39). Embora esses autores susten-
tem que a morte seria a característica 
capaz de justificar o julgamento de tais 
crimes por um tribunal especial, em 
oposição aos demais crimes – conheci-
11A distinção legal entre “dolo” e “culpa” está contida no art. 
18 do Código Penal e dispõe: Art. 18 - Diz-se o crime: I - do-
loso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de 
produzi-lo; II - culposo, quando o agente deu causa ao resul-
tado por imprudência, negligência ou imperícia. Parágrafo 
único - Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser 
punido por fato previsto como crime, senão quando o pra-
tica dolosamente. Os crimes culposos – como por exemplo 
alguns homicídios resultantes de “erro médico” ou a maior 
parte das mortes por acidente de trânsito não são julgados 
pelo Júri justamente por que os promotores ao analisarem o 
caso entendem que não houve a intenção de matar.
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dos como “crimes comuns” e que serão 
julgados pelo juiz singular, numa “vara 
criminal comum”12 - nem todas as mor-
tes serão julgadas pelo Tribunal do Júri.

É evidente, então, que se o critério 
definidor da competência do Júri fosse 
a morte humana, ou segundo os autores 
do campo do direito “o maior dos cri-
mes”, uma vez que “matar alguém, isto 
é, seja quem for  (...) encerra a objectivi-
dade num único bem cuja recuperação 
é impossível” (Roberto Lyra 1933: 62), 
todo e qualquer crime que tivesse como 
resultado a morte deveria ser processado 
e julgado por este procedimento. Ao me-
nos se tomarmos como referência este 
argumento levantado pela doutrina.

Mas, diferentemente disso, para que 
um crime seja julgado pelos jurados, 
por meio do procedimento do Tribunal 
do Júri, o critério definidor levado em 
conta para a distribuição do processo é 
a “vontade” do réu no momento em que 
cometeu o crime. Isto é, o acusado pre-
cisa ter cometido o ato “com a intenção 
de matar” para que seja levado à Júri. 
Dito de outra forma, o que pesa na defi-
nição da competência de um crime – se 
ele é doloso contra a vida ou não – é a 
intenção do réu. Trata-se, portanto, de 
12Os tipos de crimes e ritos processuais para o seu julga-
mento não se esgota, evidentemente, na distinção entre 
“crimes comuns” e “crimes de júri”. Há, ainda, os “crimes 
de menor potencial ofensivo” que são julgados pelo pro-
cedimento do JECrim; os “crimes de violência doméstica” 
que são julgados pela “Vara da Violência Doméstica” entre 
tantos outros. Neste artigo, entretanto, me interessa focar 
justamente nessa dicotomia, entre os crimes que vão à Júri 
e aqueles que são julgados por juízes comuns.

algo subjetivo. Em verdade o critério de-
finidor da competência do Júri não é a 
vontade do réu – uma vez que ninguém 
lhe pergunta sobre a sua vontade no mo-
mento do crime mas, mais do que isso, 
é a interpretação do promotor de justiça 
sobre o que ele imagina ser a vontade do 
acusado no momento do crime.

No nosso sistema de justiça crimi-
nal quem detém a ação penal é o Mi-
nistério Público, representado pela fi-
gura do Promotor de Justiça (art. 19, I, 
CF/1988). Após receber o “inquérito” 
realizado pela Polícia Civil o promotor 
elabora a “denúncia” que é a peça pro-
cessual chave, determinante no início 
da ação penal – ação penal da qual o 
Parquet não pode desistir (art. 42 do 
CPP). No momento de elaboração da 
denúncia, o critério definidor para se 
mandar um caso para o júri ou para a 
Vara Criminal Comum é o elemento 
“dolo” (a intenção do acusado). No Bra-
sil, a lei determina que essa intenção 
seja medida através da interpretação do 
promotor sobre os “fatos”.

Assim, diante de uma morte o pro-
motor de justiça, ao receber o inquérito 
policial, um amontoado de folhas pro-
duzidas na polícia civil, as lê e analisa. Se 
concluir que o indiciado teve a “inten-
ção” de matar, pode denunciar por ho-
micídio. Se, por outro lado, concluir que 
o “suspeito” teve a intenção de roubar e 
acabou matando ou matou “sem querer”, 
elabora a denúncia por latrocínio ou ho-
micídio doloso. Nos dois últimos casos, 
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o crime será julgado por uma Vara Cri-
minal Comum, um juiz “togado” e não 
terá a participação dos jurados.

Assim, como se vê, a dinâmica que 
determina onde (e como) uma “morte” 
será julgada se dá no momento em que o 
promotor toma sua decisão. A partir do 
que lê no Inquérito Policial. E para isso, 
o poder é dado ao agente do Ministério 
Público, que vai auferir o que se passa-
va no plano da vontade do réu. Como se 
pode perceber, o peso não está na mor-
te da vítima, como quer fazer crer o que 
está escrito nos textos da doutrina. Esta 
compreensão, como explorarei mais a 
diante, está relacionada com o discurso 
da responsabilização do criminoso ao 
invés da conduta criminosa, caracterís-
tico de nosso sistema penal inquisitorial.

Na simples análise do discurso pre-
sente na doutrina e o contraste com 
a prática forense é possível perceber 
como a classificação entre os crimes que 
podem ser ou não julgados no Tribunal 
do Júri não está associada a morte, em 
si mesma, mas ao causador dessa mor-
te. O réu que supostamente matou em 
razão do sentimento e da emoção, em 
contraposição àquele que mata por que 
está no “mundo do crime” e, portanto, 
tem a morte como um “negócio” faz 
com que o primeiro possa ser julgado 
pelo Júri, enquanto o segundo vai para 
a Vara Criminal Comum. Com isso não 
quero dizer que o Júri deve ser consi-
derado um procedimento melhor ou 
pior, mas problematizar por que existe 

tal distinção no caso brasileiro e, so-
bretudo, o que esta distinção fala so-
bre o fazer judicial (Eilbaum 2012) no 
Brasil. Nos textos que foram o “campo” 
para esta pesquisa, a distinção entre as 
mortes que podem ser julgadas por esse 
procedimento “especial” é abordada 
quando os “doutrinadores” tratam da 
“competência” do Júri. Tratarei desse 
discurso no próximo item do artigo.

A “COMPETÊNCIA” DO TRIBUNAL 
DO JÚRI: dos “escriptos abusivos” 
aos “crimes dolosos contra a vida”

	 A categoria nativa que trata da 
distinção entre a forma (e o Tribunal) 
por meio da qual se dá a administra-
ção de mortes pelo sistema de justiça 
é a “competência”. Ao pensar o direito 
como um sistema de interpretação da 
realidade (Geertz 2007) essa categoria 
pode ser considerada uma, dentre 
outras, que orientam o trabalho dos 
juristas de “leitura” do mundo. A 
“competência” diz respeito, na classifi-
cação nativa, ao lugar e ao procedimen-
to por meio do qual um conflito será 
administrado dentro do poder judiciá-
rio, isto é, onde a “causa”, para usar uma 
expressão nativa, será julgada. Não à 
toa o termo usado é esse, no sentido de 
ser “capaz”, ter “atribuição” e ser compe-
tente para o processamento do caso.

No Brasil, a competência do Júri é 
“especial”, ou seja, o júri não é compe-
tente para processar e julgar quaisquer 
crimes. Esta “especialidade” se apresenta 



CONFLUÊNCIAS | Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito. Vol. 17, nº 2, 2015. pp. 128-149 139

“LATROCÍNIO”E “HOMICÍDIOS”

em oposição aos “crimes comuns”, aqueles 
que são julgados pelo rito ordinário 
(e pelo juiz singular). Diferentemente 
deste último, o procedimento do júri é 
“bifásico” conforme define a classificação 
nativa. As duas fases estão divididas entre 
a instrução (1a fase) e o julgamento em 
plenário (2a fase). Esta 2a fase acontece so-
mente se o réu for “pronunciado” na fase 
anterior, caso o juiz considere que o crime 
em julgamento é “doloso contra a vida”. 
Com isso quero dizer que a “especiali-
dade” do júri não reside somente na sua 
competência, mas também na forma, no 
procedimento, por meio do qual os crimes 
são administrados dentro desse Tribunal.

Quanto à competência do Júri, como 
já disse anteriormente, atualmente ela 
está restrita aos “crimes dolosos contra a 
vida”. Entretanto, a pesquisa que fiz nos 
textos de doutrina que tratam do Júri nos 
últimos séculos no Brasil, mostrou que 
nem sempre foi assim. Pude perceber, a 
partir da análise de tais textos, que esta 
“competência” passou por mudanças e, 
apenas muito recentemente – se consi-
derarmos o tempo em que este procedi-
mento existe no Brasil – foi restringida e 
transformada no que é hoje. Neste item 
do artigo, descreverei as sucessivas mu-
danças pelas quais passou o desenho ins-
titucional do Tribunal do Júri no Brasil 
e o que os “doutrinadores” pesquisados 
dizem sobre tais modificações.

Os “doutrinadores” contemporâ-
neos costumam dizer que o Júri foi in-
troduzido no Brasil em 1822, de acordo 

com o Decreto de 18 de julho de 1822. 
Entretanto, o documento nada fala so-
bre o “Tribunal do Júri”. Em verdade, 
seu texto somente refere que serão ins-
tituídos “Juizes de Facto, para conhe-
cerem da criminalidade dos escriptos 
abusivos13”. Ou seja, no ano de 1822, 
mesmo que se tome como marco tem-
poral da introdução do júri no Brasil, 
não foi o Júri tal como é hoje, que foi 
criado em nosso país. Tampouco se 
pode dizer que se trata do “julgamento 
por pares”, inspirado no modelo inglês, 
que posteriormente foi importado para 
o Brasil. O que foi inventado naquele 
momento foi, em verdade, um tribunal 
específico para julgar os crimes de im-
prensa, cometidos contra o imperador.

Somente dez anos mais tarde, em 
1832, com a primeira reforma proces-
sual penal brasileira (Kant de Lima 2010: 
34) e a promulgação do Código de Pro-
cesso Criminal do Império que o júri, 
inspirado no modelo que funcionava 
13Este decreto, segundo o seu próprio texto, “Crêa Juizes de 
Facto para julgamento dos crimes de abusos de liberdade 
de imprensa” e, para tanto, José Bonifácio representando o 
Príncipe Regente determina que “considerando eu quanto 
peso tenham estas razões e procurando ligar a bondade, a 
justiça, e a salvação publica, sem offender a liberdade bem 
entendida da imprensa, que desejo sustentar e conservar, e 
que tantos bens tem feito á causa sagrada da liberdade bra-
zilica, e fazer applicaveis em casos taes, e quanto fôr com-
pativel com as actuaes circumstancias, aquellas instituições 
liberaes, adoptadas pelas nações cultas”. O que foi estabele-
cido, de acordo com o texto do Decreto, portanto, nada tem 
a ver com o Tribunal do Júri Inglês, senão com um corpo de 
jurados “24 cidadãos escolhidos de entre os homens bons, 
honrados, intelligentes e patriotas” para analisarem os cri-
mes de imprensa cometidos contra o Imperador. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Histori-
cos/DIM/DIM-18-7-1822.htm>. Acesso em: 19, fev., 2016.
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na Inglaterra, passou a ser previsto no 
ordenamento jurídico brasileiro, tendo 
a qualidade de Tribunal Criminal aqui 
vigente. Naquele momento, foi conside-
rado competente para o processamento 
de todos os crimes aqui cometidos, não 
apenas os “dolosos contra a vida”. Ade-
mais, o modelo previa a existência do 
grande e do pequeno júri e, também por 
isso, aproximava-se do modelo inglês.

Como disse, a competência do Júri 
em 1832 era ampla, para processar e 
julgar todos os crimes. Entretanto, foi 
sucessivamente sendo modificada, até 
chegar nos dias de hoje, restrita aos 
“crimes dolosos contra a vida”. Com a 
Constituição Federal de 1891, promul-
gada após a Proclamação da República 
em 1889, os estados da federação pas-
saram a ter autonomia para legislar em 
matéria processual penal. Durante esse 
período – que perdurou até a Era Var-
gas – os Júris puderam adotar diferentes 
formatos em cada estado da federação, 
não somente no que se refere à compe-
tência, mas também ao modo de vota-
ção e ao modo de processamento dos 
crimes. Assim, durante esse período, é 
difícil esclarecer a competência do Júri 
pois, enquanto em alguns estados era 
ampla, em outros era mais restrita

Prevalecia na maior parte 
dos Estados o criterio da enu-
meração legal dos crimes de 
competência do Jury, predo-
minando o espirito de que essa 

devesse ser a jurisdicção geral e 
ordinaria, que havia de caber a 
maioria delles e os mais graves, 
reservando-se para a justiça 
togada aquelles de apuração 
mais dependente de provas te-
chnicas, documentaes, e os de 
pequena significação social. 
Assim era em Minas Geraes, São 
Paulo, no Estado do Rio de Ja-
neiro, no Rio Grande do Sul, etc. 
(Magarinos Torres 1939: 27).

Posteriormente, a Constituição de 
1934 unificou o processo penal brasi-
leiro e manteve o júri no seu texto mas, 
por outro lado, não havia previsão legal 
infraconstitucional regulamentando o 
seu funcionamento. Assim, o Decreto-
-Lei 167 de 1938 unificou a competência 
do Júri e, não só listou os delitos a serem 
julgados por este Tribunal (art. 3o) como 
regulamentou o seu funcionamento de 
maneira geral, também definindo ques-
tões recursais, de incomunicabilidade, 
entre outras14. Dizia o artigo 3o:

Ao presidente e aos jurados 
competem, respectivamente, a 
pronúncia e o julgamento, nos cri-
mes definidos pelos artigos 294 a 

14Como dito, o referido Decreto-lei unificou o funcionamento 
do Júri no Brasil, após 47 anos de regulamentações estaduais 
diferentes. Mas, além disso, aboliu a soberania dos veredictos, 
reduziu o número de jurados para sete e estabeleceu a inco-
municabilidade entre eles. À época, houve grande movimen-
tação entre os juristas para lidar com a questão dos recursos 
de apelação, que poderiam modificar as decisões do júri. Tais 
mudanças são exploradas na dissertação (Nuñez, 2012).
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296 [homicídio doloso e envene-
namento], 298 [infanticídio], 298 
parágrafo único [infanticídio co-
metido pela mãe “para ocultar de-
sonra própria”], 299 [induzimen-
to ao suicídio], 310 [duelo], 359 
[latrocínio] e 360 [tentativa de 
latrocínio] parte primeira da Con-
solidação das Leis Penais, quando 
consumados ou tentados15. (Art. 
3o do Decreto-lei 167 de 1938).

Como se vê no texto, tanto o homi-
cídio quanto o latrocínio eram de com-
petência do Tribunal do Júri. Ambas 
as mortes – tanto aquela causada com 
“intenção de matar”, quanto a morte 
causada pela intenção de roubar – 
estavam classificadas como crimes de 
competência do júri. O trecho acima 
transcrito, traz o rol dos delitos que 
deviam ser julgados por esse procedi-
mento fazendo referência aos artigos do 
texto da Consolidação das Leis Penais16.

Nos anos de 1940 e 1941 foram 
publicados, respectivamente, os no-
vos Código Penal e Processual Penal 
e, neste momento, o crime de latrocí-
nio passou a ser classificado não mais 
como um crime autônomo, mas como 

15O Decreto listava em seu artigo os crimes da Consoli-
dação das Leis Penais, vigente à época de sua edição. Os 
crimes correspondentes foram inseridos no presente texto 
para facilitar a compreensão do leitor.
16A vigência da Consolidação das Leis Penais, compilação 
legal datada de 1932, teve fim no ano de 1940, com a pro-
mulgação do Código Penal que, por sua vez, modificou a 
forma como o latrocínio era até então definido no Brasil.

uma qualificadora do crime de roubo, 
quando resulta na morte da vítima (art. 
157, § 3o do Código Penal)17. Assim, a 
forma como o latrocínio é classificado 
no Brasil foi também modificada, pas-
sando de crime autônomo para um tipo 
qualificado de roubo, com a entrada em 
vigor do Código Penal de 194018.

Logo em seguida, no ano de 1941, 
o Código de Processo Penal tirou da 
competência do Júri o latrocínio. Trago 
para a análise o texto da Exposição de 
Motivos do Código de Processo Penal, 
vigente até hoje, que explicita o sentido 
de seu conteúdo. É de se notar especial-
mente o trecho sobre a unificação dos 
procedimentos penais, a fim de facilitar 
a repressão dos criminosos, ou aqueles 
que delinquem. A figura central a ser 
reprimida é a da pessoa do criminoso,

De par com a necessida-
de de coordenação sistemática 
das regras do processo penal 
num Código único para todo o 

17Existe uma enorme discussão doutrinária – que, embora 
não seja o foco do presente artigo, merece ser mencionada – 
sobre se o latrocínio deve ser uma forma de roubo, qualificada 
em razão da morte, ou um “dispositivo próprio e autônomo” 
como era antes, no texto da antiga Consolidação das Leis Pe-
nais. Para informações nativas sobre o assunto, baseadas na in-
terpretação da doutrina, vide Oliveira (2010). A autora infor-
ma que existem três formas de tratar o latrocínio nos sistemas 
penais, a primeira que coloca a morte como uma “qualificado-
ra” do roubo (adotada no Código Penal vigente atualmente no 
Brasil); a segunda em que o sujeito responde pelos dois crimes, 
tanto pelo roubo quanto pelo furto; e uma terceira em que o 
latrocínio é uma modalidade específica de homicídio.
18Sobre o contexto no qual surgiu o Código Penal, a partir do 
projeto de Alcântara Machado, reformado por Nelson Hungria e 
outros juristas e a influência do pensamento positivista nos inte-
lectuais de 30, o trabalho de Moraes (2009) é bastante esclarecedor.
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Brasil, impunha-se o seu ajus-
tamento ao objetivo de maior 
eficiência e energia da ação re-
pressiva do estado contra os que 
delinquem. As nossas vigentes 
leis de processo penal assegu-
ram aos réus […] um extenso 
catálogo de garantias e favo-
res, que a repressão se torna, 
necessariamente, defeituosa e 
retardatária, decorrendo daí 
um indireto estímulo à expan-
são da criminalidade. Urge que 
seja abolida a injustificável pri-
mazia do interesse do indivíduo 
sobre o da tutela social. […]. 
Este o critério que presidiu à 
elaboração do presente projeto 
de código, No seu texto, não são 
reproduzidas as fórmulas tra-
dicionais de um mal-avisado 
favorecimento legal aos crimi-
nosos. (Decreto-lei 3.689/1941)

 
Sobre o Júri, o texto da exposição de 

motivos é também bastante elucidati-
vo apresentando o sentido atribuído a 
esta forma de processar e julgar no caso 
brasileiro. Conforme o “legislador” es-
creveu, o procedimento está voltado 
para a defesa da sociedade, e não para 
garantia dos direitos do réu. Segundo 
o texto, a lei “veio afeiçoar o tribunal 
popular à finalidade precípua da defesa 
social. A aplicação da justiça penal pelo 
júri deixou de ser uma delegação do Es-
tado, controlada e orientada no sentido 

do interesse da sociedade” (Decreto-lei 
3.689/1941). O foco, portanto, não é 
outro se não a defesa social e a respon-
sabilização do criminoso, expressamen-
te descritas nesses trechos.

Assim, esta primeira redação do 
CPP já excluía o latrocínio do Júri. O 
Decreto enumerava os crimes previs-
tos no Código Penal que deveriam ser 
processados e julgados por este Tribu-
nal, no artigo 74 do texto, como aqueles 
constantes nos artigos 121, § 1o e 2o e 
122 e 123 – homicídio simples e qualifi-
cado, assim como induzimento, instiga-
ção e auxílio ao suicídio e infanticídio. 
Posteriormente, no ano de 1948, a Lei 
n. 263 de 1948, que alterou o Código de 
Processo Penal de 1941, inseriu outros 
crimes na sua “competência”, incluindo 
aqueles previstos no artigo 124, 125, 
126 e 127 do Código Penal – aborto 
provocado pela gestante ou por terceiro, 
nas formas qualificadas ou tentadas.

Foi na década de 40, portanto, que 
a lei listou, infraconstitucionalmente, os 
crimes que poderiam ser considerados 
“dolosos contra a vida” embora a Cons-
tituição Federal de 1946, vigente naque-
le momento, já previsse esta qualidade 
como decisiva para os crimes serem jul-
gados pelo Tribunal do Júri19. A diver-
gência residia na distinção entre quais 
crimes poderiam ser classificados como 

19Nem a Constituição Federal de 1967, sequer a Emenda de 
1969 retirar a competência do Júri para os crimes “dolosos 
contra a vida”, sendo o mesmo texto mantido na Constitui-
ção Federal de 1988, no art. 5o, XXXVII.
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tal e, sobretudo, em relação ao dolo. No 
debate que foi travado entre os juristas 
que elaboraram a Lei 263, de 1948, sobre 
a inclusão ou não do latrocínio entre os 
crimes de competência do Tribunal do 
Júri é possível ver a contradição apon-
tada por um deles. O projeto de tal lei 
rendeu acalorados debates na Comis-
são de Constituição e Justiça do Sena-
do, como pude ver nos livros de Olavo 
Oliveira (1949) e Ary Azevedo Franco 
(1950). Naquele momento, os então Se-
nadores decidiam sobre a classificação 
do latrocínio, do sequestro terminado 
em morte, assim como do estupro com 
a posterior morte da vítima, dentre os 
“crimes dolosos contra a vida”.

Como se vê na transcrição da refe-
rida sessão do Senado, Olavo Oliveira 
aponta a contradição existente na ex-
clusão do latrocínio do rol de crimes 
considerados “dolosos contra a vida”. O 
seu argumento demonstra que se trata 
de um crime de dolo indireto, ou even-
tual, e portanto, doloso contra a vida 
pelo seu resultado, uma vez que, inde-
pendentemente da intenção do agente, 
se mata. Segundo ele, trata-se de crime 
em que “o conteúdo de relação social de 
direito não é a vida, mas que dão ori-
gem, em suas consequências, a atenta-
dos contra a existência humana, ou à 
morte de alguém” (Oliveira 1949: 19) e, 
por isso deve ser considerado “dolosos 
contra a vida”. Por fim, mesmo diante 
de tais argumentos, o projeto foi apro-
vado com a redação que se mantém vi-

gente até hoje e excluiu alguns crimes, 
que tem como resultado a morte, do rol 
de delitos que devem ser processados e 
julgados pelo Tribunal do Júri.

O estreitamento da competência 
demonstra a diferente classificação (e 
consequente hierarquização) que rece-
bem crimes que, embora apresentam 
o mesmo resultado, isto é, a morte, são 
julgados de maneira distinta. Assim, não 
é a “morte” o fator determinante para 
que um crime seja processado e julgado 
pelo júri – ao contrário do que apontam 
os textos doutrinários – é a intenção do 
acusado que de fato conta para que um 
crime seja julgado pelo Júri – daí a neces-
sidade do uso da categoria nativa “dolo”, 
uma ficção determinante para excluir 
certos crimes da competência do Júri.

O crime de homicídio doloso, 
próprio do júri, é descrito nos textos 
doutrinários como o crime inerente 
à “condição humana”. Isto é, segundo 
os “juristas” alguns crimes podem ser 
considerados mais ou menos suscetí-
veis de serem praticados por seres hu-
manos. Em oposição logica à categoria 
humanos existem, para esses mesmos 
juristas, aqueles crimes cometidos por 
“não humanos”, uma vez que a oposição 
entre humanos e não humanos é o que 
está presente no cerne dessa classifica-
ção (Fonseca e Cardarello 1999).

Existe nesse discurso uma classifi-
cação e hierarquização (Dumont, 1997) 
entre os tipos penais que podem ser con-
siderados “inerentes à condição huma-
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na” como é o caso do “homicídio” e que, 
por sua vez, não abarca o “latrocínio”. O 
processo de criminação, anterior à in-
criminação e à sujeição criminal (Misse 
2010: 21) já separa os crimes que podem 
ser cometidos por “bandidos” daqueles 
que podem ser cometidos por “qualquer 
pessoa”. Ocorre que essa separação dá e 
eles tratamentos processuais distintos: 
aos primeiros o procedimento comum e, 
aos segundos, o procedimento especial. 
Afeta, portanto, a forma como esses 
crimes serão julgados, causando uma 
desigualdade processual e prevendo 
diferentes formas de julgamento, para 
eventos que tem o mesmo resultado 
(Kant de Lima 2004: 52).

Essa classificação do homicídio 
como o crime “inerente à condição hu-
mana” perpassa as “gerações” de auto-
res. Pude ver isso, por exemplo, no texto 
abaixo, que contrasta os locais em que 
pode o homicídio ser cometido: favelas, 
mansões, quintais. Nesse caso, o não 
dito, sobre as diferenças entre esses lu-
gares, é tão significativo quanto o dito.

É preciso que se compreenda: 
de regra, um homicida, somente 
pelo fato de sê-lo, não é a bête 
humaine, como o timbram al-
guns. [...] O crime, quantas 
vezes, transfigura-se em um 
capítulo da condição humana 
que a constante ironia do desti-
no nos desautoriza a maldizer, 
destratar, ou exagerar em nosso 

julgamento pelo mal praticado. 
(Bonfim 2000: 11).

[...] o crime hoje, sobre-
tudo o de homicídio em suas 
variadas formas, ganhou pra-
ças e quintais. Invadiu escolas 
e igrejas. Homens de cabelos 
brancos, mulheres de cabelos 
pretos, crianças, adolescentes 
infratores – nem todo lobinho 
é escoteiro – cometem-no, sem 
desculpa e sem perdão. E uns e 
outros querendo, todos, a des-
culpa e o perdão. Passa pela 
favela, entre na classe média, 
procriando também o mons-
tro do desamor em gabinetes e 
mansões. (Bonfim 2000: 15).

Esta oposição, que tem como pano 
de fundo a distinção entre crimes que 
podem ser cometidos por qualquer 
pessoa (os humanos) e aqueles come-
tidos por “bandidos” ou “criminosos” 
(não-humanos) é reforçada, inclusive 
atualmente, pelos agentes do campo. 
Foi nesse sentido a declaração que o 
desembargador Marcus Fáver deu ao 
jornal O Globo, no ano de 2013, expli-
cando a diferenciação entre “crimes” 
que tem o resultado morte. O juiz fez 
uma distinção entre os casos que têm 
o que ele chamou de “componente 
emocional” e aqueles que não têm, ao 
mencionar a necessidade de excluir do 
júri os crimes que não trazem o citado 
componente: “Você vê que não está jul-
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gando um criminoso, mas alguém que 
cometeu um crime20” (Menezes 2013). 
Nessa entrevista o juiz, que comentava 
uma possível reforma a ser feita no fun-
cionamento do Tribunal do Júri, disse 
que ela “afastaria do júri  crimes sem 
componente emocional ou sentimental, 
em que a morte é um negócio”.

Não é diferente a visão dos agentes 
do sistema de justiça. Como esclareceu o 
Defensor Público titular de uma das Va-
ras do Tribunal do Júri do Rio de Janeiro 
onde fiz pesquisa de campo, quando per-
guntei sobre os crimes que lá são julgados, 
respondeu-me de forma muito clara so-
bre os “crimes passionais”, disse-me: “não 
passional no sentido do marido que ma-
tou a amante, mas emocionais, no sentido 
de que aconteceu porque tinha que acon-
tecer, nesse sentido contemporaneamen-
te chamamos de emocionais, que vem de 
emoção, de cachaça – que o autor nem 
lembra o motivo, briga de trânsito, briga 
de vizinho no subúrbio, ou seja, não tem 
motivo pré-determinado”. Os crimes que 
se espera ver no júri são menos aqueles 
que têm alguma relação com o “mundo 
do crime” e mais aqueles que poderiam 
ser cometidos por “qualquer um de nós”. 
Marcando uma diferença entre nós e eles.

Essa diferença entre “nós” e “eles” 
está profundamente arraigada no “pen-
samento jurídico brasileiro” isto é, nos 
textos dos “juristas”, dito “doutrinado-
20Trecho de fala do Desembargador Marcus Fáver, ao men-
cionar proposta de retirar do Tribunal do Júri homicídios 
ligados às organizações criminosas, publicado em matéria 
de jornal sobre o tribunal do júri (Menezes 2013: 34).

res” do campo do direito. Os “criminó-
logos” brasileiros – tais como João Vieira 
de Araújo, Viveiros de Castro, Antonio 
Moniz Sodré de Aragão, Clóvis Bevilá-
qua, entre outros (Moraes 2009) – apro-
priaram-se seletivamente dos discursos 
positivistas, da escola positivista italiana, 
especialmente dos discurso de Lombro-
so, e influenciaram gerações de juristas

Ocorre que, na importação à brasi-
leira dessas teorias, as distinções entre as 
escolas não eram  devidamente feitas, seja 
porque não interessavam, seja porque não 
lhes parecia relevante as mencionar. Os 
“juristas” misturavam as diferentes expres-
sões como “antropologia”, “criminal”, “Es-
cola Antropológica”, “sociologia criminal”, 
“Escola Positiva de Direito Criminal”, va-
riando entre a ênfase dada aos fatores bio-
lógicos ou socioculturais. De todo modo, 
converge entre esses autores, a ideia de que 
o que deve ser objeto do direito criminal 
(e por isso nome, criminal e não penal) é 
o criminoso, considerado por todos com 
um indivíduo anormal (Alvarez 2014).

Alcântara Machado, por exemplo, 
que redigiu o projeto de Código Cri-
minal que viria a culminar com no 
Código Penal de 1940. Embora o texto 
original tenha sido transformado por 
uma comissão de juristas coordenados 
por Nelson Hungria, a convite de Fran-
cisco Campos, então Ministro da Justi-
ça de Getúlio Vargas (Moraes 2009), o 
sentido da responsabilização do crimi-
noso não foi deixado de lado. Termos 
presentes no texto, como “reincidente”, 
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demonstram a influência das ideias po-
sitivistas sobre a origem do crime asso-
ciada aos criminosos e não à sociedade.

O afastamento do crime de latrocí-
nio da competência do Tribunal do Júri, 
portanto, também é resultado do foco na 
punição do criminoso, baseada na suposta 
possibilidade de prever a intenção daquele 
que comete o delito, a “vontade subjetiva” 
do réu, associada à ficção do “dolo”. Além 
disso, o tratamento desigual dado a quem 
comete estes dois crimes foi reforçado pe-
las teorias positivistas, quando da procla-
mação da república. Esta relação se expli-
ca ao analisar as teorias vigentes à época, 
sobre a “nação” que se formava, com uma 
população negra recém liberta. No proje-
to de construção da República era neces-
sário afirmar a diferença entre “pessoas” 
por meio do uso de um discurso científico, 
que deu origem a essa distinção, ou seja, 
diante da necessidade da consolidação de 
uma justiça penal que reforçasse a hie-
rarquia no caso brasileiro (Kant de Lima, 
2004) utilizaram o discurso cientificista da 
escola positivista italiana para reconhecer 
os “criminosos” e dar a eles um tratamento 
penal diferenciado. Este discurso foi adap-
tado posteriormente, e transformado na 
identificação da intenção do agente, hoje 
traduzido pela distinção entre os crimes 
“dolosos contra a vida” e os crimes “sem 
a intenção de matar”. O discurso de João 
Vieira de Araújo sobre o júri, um dos pri-
meiros “juristas” a tratar de “criminologia” 
no Brasil,  afirma que neste procedimento 
não cabe o julgamento de assassinos, la-

drões, estupradores e falsários – aqueles 
cometidos por “criminosos” dotados de 
uma “natureza real do delinquente” (Araú-
jo 1889), mas sim o julgamento os crimes 
que podem ser cometidos por qualquer 
pessoa, tomadas pela “emoção”.

Com a análise de tais discursos per-
cebe-se o quanto a competência do Júri 
mudou ao longo da sua existência no 
Brasil. A competência inicial do “tribunal 
popular” era para os “crimes de impren-
sa” cometidos contra o Imperador. Poste-
riormente, em um momento de influên-
cia política inglesa sobre o país, surge o 
“Júri” com a competência ampla para 
processar julgar todos os crimes. Com-
petência esta que foi restringida, afastan-
do do Júri os crimes “sem componente 
emocional” cometidos por “criminosos” 
tendo como critério definidor desta com-
petência o “dolo”, isto é, uma ficção jurí-
dica sobre a “intenção” do acusado – a 
partir da interpretação do promotor de 
justiça – sobre o que pensava e sentia no 
momento em que cometeu o delito.

	
CONCLUSÃO

No “fazer judicial” (Eilbaum 2012) 
articulam-se representações e práticas, 
em um sistema de interpretação (Geertz, 
2007) e, dessa forma, ambas reforçam-
-se constantemente e dão sentido aos 
processos judiciais e sociais. Não à toa, 
portanto, os próprios agentes do campo 
internalizam tais representações e as co-
locam em prática, como o Defensor Pú-
blico do Júri prontamente me explicou 
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sobre a separação entre latrocínio e ho-
micídio. Segundo ele, esta dicotomia faz 
todo o sentido pois, embora tenham am-
bos os crimes o resultado morte, os dife-
rentes processamentos são formas justas 
de separar quem mata de quem rouba, 
uma vez que do “homicida qualquer um 
tem medo, do ladrão não e os homicidas 
são mais respeitados na cadeia” por que 
os homicidas não são simples “bandidos”.

Como sustentei no presente artigo, la-
trocínio e homicídio receberam ritos pro-
cessuais diferentes porque quem mata, 
em ambos os casos, são pessoas consi-
deradas pelo Direito Penal e Processual 
Penal (e, consequentemente, por nossa 
sociedade) como “seres” distintos. O la-
drão mata por que quer roubar, tem em si 
a “natureza real do delinquente” (Araújo 
1889). O homicida, por sua vez, pode agir 
a partir da emoção – emoção essa a qual 
todos os “seres humanos” estão sujeitos.  
Também cabe no Júri, por oposição lógi-
ca, o julgamento de perversos “homici-
das”, sujeitos assustadores, absolutamente 
“não humanos”, exceção da sociedade, 
loucos, que causam medo em todos que 
dele se aproximam, até mesmo os “bandi-
dos”, por que materializam o horror.

Assim, a construção dessa separação 
está relacionada com o discurso cientifi-
cista da punição do “criminoso”, surgido 
no Brasil ainda no final do Século XIX. 
Posteriormente, a mesma separação ga-
nhou um discurso juridicizado, que tam-
bém se pretende cientifico, mas que sepa-
ra ficcionalmente “dolo” de “preterdolo”. 

O Júri, portanto, não é o rito processual 
adequado para julgar quaisquer crimino-
sos, somente aqueles “humanos” que por 
violenta emoção vieram a cometer um 
“crime”, ou os “monstros”, “serial killers” 
que causam medo até mesmo nos bandi-
dos.  	 Os criminosos, os bandidos, os 
não humanos, não devem ter lugar no 
Júri, um “tribunal” e um “rito especial”. 
É possível afirmar, portanto, que não se 
trata de criminalizar condutas (tirar a 
vida de alguém, levando-a a morte) mas 
de criminalizar pessoas. E, obviamente, 
essa criminalização que antes se traves-
tia do discurso científico da escola posi-
tivista, hoje se disfarça no discurso que 
se pretende científico dentro do direito, a 
partir da ficção do “dolo”. Segue havendo, 
de qualquer forma, uma dupla entrada no 
sistema de justiça, uns pelo júri, outros 
pelo procedimento penal comum, dando 
as pessoas que cometem os crimes, trata-
mentos processuais diferentes e desiguais.
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